
Diretrizes e Desafios das Contratações Diretas na Nova Lei de 
Licitações 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as orientações técnicas e as mudanças de paradigma introduzidas 
pela Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) no que tange às contratações diretas 
(dispensa e inexigibilidade). A transição para o novo regime exige o abandono de práticas 
arcaicas — como o uso da contratação direta para "apagar incêndios" ou suprir falhas de 
planejamento — em favor de uma instrução processual rigorosa e fundamentada.Os pontos 
centrais desta análise incluem a obrigatoriedade do planejamento prévio (Plano de 
Contratação Anual), a necessidade de Estudos Técnicos Preliminares (ETP) robustos e a 
observância de novos limites de valor e critérios de exclusividade. Ressalta-se, ainda, o 
endurecimento da responsabilização dos agentes públicos, com a tipificação de crimes 
específicos no Código Penal para contratações diretas ilegais. 

1. O Novo Paradigma: Licitação como Regra Absoluta 
A contratação direta não deve ser interpretada como uma alternativa discricionária ao 
processo licitatório, mas como uma exceção técnica estrita. 

●​ A Hierarquia das Contratações:  A regra constitucional é licitar (Art. 37, CF). A 
contratação direta é a exceção, e a inexigibilidade é a "exceção da exceção". 

●​ Impossibilidade de Competição:  A dispensa ou inexigibilidade só se justifica 
quando a licitação formal gerar prejuízo ou desvantagem comprovada para a 
administração. 

●​ Fim da Cultura do "Sempre foi assim":  A nova lei exige a mudança de padrões 
mentais e operacionais. Práticas automáticas de renovação ou contratação sem 
base técnica agora enfrentam barreiras legais e punitivas. 

2. Inexigibilidade de Licitação (Inviabilidade de Competição) 
A inexigibilidade ocorre quando não há possibilidade de disputa. O foco mudou da mera 
apresentação de documentos para a comprovação da inviabilidade técnica. 

Principais Hipóteses e Requisitos 

Categoria,Critérios e Exigências 
Fornecedor Exclusivo,"Exige prova de exclusividade via atestado, contrato ou documento 
idôneo. É vedada a preferência por marca, salvo se essencial à garantia técnica." 
Setor Artístico,O artista deve ser consagrado pela crítica especializada ou opinião pública. A 
contratação pode ser via empresário exclusivo (com representação restrita). 
Serviços Técnicos Especializados,"Devem ter natureza predominantemente intelectual e ser 
prestados por profissionais de ""notória especialização""." 

●​ Cuidado com a "Notória Especialização":  A mera posse de títulos não garante a 
inexigibilidade. A administração deve provar que a especialidade é exclusiva e 
essencial para a necessidade específica, demonstrando por que o comum não 
atende ao órgão. 



3. Dispensa de Licitação 
A dispensa é facultada em situações onde, embora a competição seja possível, a lei 
autoriza a contratação direta por conveniência administrativa, valor ou urgência. 

Limites de Valor e Fracionamento 

Os valores para dispensa são atualizados anualmente para recomposição inflacionária: 
●​ Obras, Serviços de Engenharia e Manutenção de Veículos:  Até R$ 100.000,00 

(valor base). 
●​ Outros Serviços e Compras:  Até R$ 50.000,00 (valor base). 
●​ Prevenção ao Fracionamento:  O cálculo do limite deve considerar o somatório 

despendido no exercício financeiro pela unidade gestora para objetos da mesma 
natureza (mesmo ramo de atividade/CNAE). 

Casos Específicos 

●​ Licitações Desertas ou Fracassadas:  É possível a contratação direta se a 
licitação tiver ocorrido há menos de um ano e as condições do edital forem 
mantidas, desde que a repetição do certame seja desvantajosa. É imperativo 
analisar  por que  a licitação falhou (ex: preço de referência defasado) antes de 
decidir pela dispensa. 

●​ Emergência e Calamidade:  Destinada apenas ao necessário para afastar o risco 
iminente. O prazo máximo é de um ano, sendo vedada a prorrogação do contrato e 
a recontratação da empresa com base no mesmo dispositivo. 

4. Planejamento, ETP e Pesquisa de Preço 
A instrução processual (Art. 72) é o alicerce da segurança jurídica na contratação direta. 

●​ Estudo Técnico Preliminar (ETP):  Deve ser a "cereja do bolo". É o ETP que define 
se a solução é comprar o produto, locar ou terceirizar o serviço, além de realizar o 
levantamento de riscos. Mesmo em contratações diretas, o ETP é necessário se o 
objeto for complexo. 

●​ Artigo 23 e Formação de Preço:  A pesquisa de mercado deve ser ampla. Os "três 
orçamentos" são o último recurso na hierarquia de critérios. A administração deve 
buscar preços em bancos de dados oficiais e contratações similares antes de 
recorrer a orçamentos diretos com fornecedores. 

●​ O Erro da "Falsa Emergência":  Situações previsíveis (como chuvas sazonais em 
locais de alagamento histórico ou demandas recorrentes via decisão judicial) não 
configuram emergência, mas falha de planejamento. O que pode ser planejado deve 
ser licitado. 

5. Responsabilização e Riscos Jurídicos 
A Lei 14.133/2021 inseriu o Capítulo 2-B no Código Penal, tratando dos crimes em 
licitações e contratos. 

1.​ Contratação Direta Ilegal (Art. 178):  Admitir, possibilitar ou dar causa à 
contratação direta fora das hipóteses legais acarreta pena de  reclusão de 4 a 8 
anos , além de multa. 



2.​ Responsabilidade Solidária:  O agente público e o contratado respondem 
solidariamente pelo dano causado ao erário decorrente de contratação direta 
irregular. 

3.​ Falhas Comuns apontadas pelos Tribunais de Contas: 
4.​ Ausência de planejamento. 
5.​ Pesquisa de preço inconsistente ou sem metodologia. 
6.​ Justificativa insuficiente para a escolha do fornecedor ou do preço. 
7.​ Enquadramento incorreto da hipótese de dispensa/inexigibilidade. 
8.​ Fracionamento indevido de despesa. 

6. Gestão e Fiscalização 
A eficácia da contratação direta depende de uma fiscalização técnica e independente. 

●​ Segregação de Funções:  O fiscal do contrato deve ser capacitado e ter 
conhecimento técnico sobre o objeto. 

●​ Capacidade do Fiscal:  O servidor nomeado como fiscal tem o dever de manifestar 
se não possui competência técnica para a função, cabendo ao órgão capacitá-lo ou 
prover suporte. 

●​ Uso de Atas de Registro de Preço (SRP):  A nova lei permite o uso de SRP em 
contratações diretas, o que facilita o atendimento de demandas frequentes de forma 
rápida e planejada, evitando o recurso constante a processos de emergência. 

Citações e Insights Relevantes 
"O legislador não criou o capítulo da contratação direta para ser um tapa-buraco; ele deu 
estrutura processual para garantir segurança jurídica.""Emergência é aquilo que eu não 
consigo prever. Se o órgão já sabe que em certa época do ano determinadas regiões 
alagam, isso não é emergência, é falta de planejamento.""A inexigibilidade é a exceção da 
exceção. Se existe mais de um fornecedor que possa atender à necessidade, a competição 
é viável e a inexigibilidade é nula.""Não se deve ter medo da nova lei, mas sim abandonar 
os automáticos. É um tratamento psiquiátrico das contratações públicas: precisamos mudar 
o padrão de comportamento." 
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